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ANEXO I 
Portaria GP Nº  012/2020 

RELATÓRIO DE GESTÃO - 2019 GESTOR RESPONSÁVEL 
01) ELEMENTOS PRÉ-TEXTUAIS  Assessor de Gestão Estratégica 

02) MENSAGEM DO DIRIGENTE 
MÁXIMO DA UNIDADE   

Secretário-Geral da Presidência 

03) VISÃO GERAL ORGANIZACIONAL 
E AMBIENTE EXTERNO 

Assessor de Gestão Estratégica 

04) GOVERNANÇA, ESTRATÉGIA E 
ALOCAÇÃO DE RECURSOS 

Assessor de Gestão Estratégica 

05) RISCOS, OPORTUNIDADES E 
PERSPECTIVAS 

Assessor de Gestão Estratégica 

06) RESULTADOS E DESEMPENHO DA 
GESTÃO 

Assessor de Gestão Estratégica 

07) INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS, 
FINANCEIRAS E CONTÁBEIS 

Diretor-Geral/ Assessor da Escola Judicial 

08) ANEXOS E APÊNDICES 

Secretário-Geral da Presidência/Diretor-
Geral /Assessor de Gestão 
Estratégica/Coordenador de Controle 
Interno 

09) INFORMAÇÕES SUPLEMENTARES 

Secretário-Geral da Presidência/Diretor 
Geral/Assessor da Escola Judicial/Assessor 
de Gestão Estratégica/Coordenador de 
Controle Interno (FORA DO 
RELATÓRIO)* 

10) RELATÓRIO DE INSTÂNCIA OU 
ÁREA DE CORREIÇÃO 

Secretário da Corregedoria (FORA DO 
RELATÓRIO)* 
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ANEXO II À DECISÃO NORMATIVA-TCU Nº 178, DE 23 DE OUTUBRO DE 2019 
 
ELEMENTOS DE CONTEÚDO SUGERIDOS E INFORMAÇÕES QUE DEVEM 
CONSTAR NO RELATÓRIO DE GESTÃO 

1) Elementos pré-textuais: Informações que auxiliem o leitor, de acordo com a necessidade, 
a localizar as informações contidas no relatório, a exemplo de sumário. 

2) Mensagem do dirigente máximo:  Apresentação concisa do relatório de gestão, elaborada 
preferencialmente pelo dirigente máximo responsável pela gestão no exercício de referência 
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(prestador de contas), ou, em caso de impossibilidade, pelo dirigente máximo no exercício 
do cargo na data limite para entrega das contas (apresentador de contas), abordando 
especialmente os pontos da gestão do exercício que mereçam destaque, tais como um 
resumo dos principais resultados alcançados frente aos objetivos estratégicos e às 
prioridades da gestão [UPC em números], que estão detalhados no corpo do relatório. A 
mensagem do dirigente deve conter: a) o reconhecimento de sua responsabilidade por 
assegurar a integridade (fidedignidade, precisão e completude) do relatório integrado; b) o 
reconhecimento quanto à aplicação do pensamento coletivo na preparação e na apresentação 
do relatório integrado; c) sua opinião quanto ao alinhamento do relatório de gestão à 
estrutura desta decisão normativa e quanto à integração das informações. Se o dirigente não 
puder emitir a opinião no sentido de que o relatório de gestão está alinhado à estrutura, deve 
explicar as medidas que estão sendo tomadas para garantir esse alinhamento em relatórios 
futuros. 

3) Visão geral organizacional e ambiente externo: Fundamentalmente, deve responder às 
perguntas: 1) “O que é a organização, o que faz e quais são as circunstâncias em que atua?”; 
2) “Qual o modelo de negócios da organização?”; e 3) “Como a organização determina os 
temas a serem incluídos no relatório de gestão e como estes temas são quantificados ou 
avaliados?” Apresentação das informações que identificam a UPC (missão e visão), a 
estrutura organizacional e de governança, o ambiente externo em que atua e o modelo de 
negócios, abordando: a) identificação da UPC e declaração da sua missão e visão; b) 
principais normas direcionadoras de sua atuação; c) estrutura organizacional e de 
governança (conselhos ou comitês de governança, mecanismos de implementação de 
controles, supervisão, liderança, estratégia e comunicação com interessados, entre outros); e) 
modelo de negócio, abrangendo insumos, atividades, produtos, impactos, valor gerado e 
seus destinatários; f) se for o caso, a relação de políticas e programas de governo, bem como 
de programas do Plano Plurianual, de outros planos nacionais, setoriais e transversais de 
governo nos quais atua, com seus respectivos objetivos e metas. Indicação de endereço na 
Internet onde se encontram os planos de ação por meio dos quais se desdobram os 
mencionados objetivos, contendo pelo menos o nome do plano desdobrado, as organizações 
responsáveis, as partes interessadas, os resultados alcançados e planejados.  g) descrição dos 
principais processos de trabalho e produtos que contribuem para o alcance dos resultados e 
para a geração de valor, apoiada, sempre que possível, em um diagrama de cadeia de valor; 
h) informações sobre contratos de gestão firmados de que forma são integrados no valor 
gerado pela unidade; i) relação com o ambiente externo e clientes; j) capital social e 
participação em outras sociedades, se aplicável. 

4) Governança, estratégia e alocação de recursos: Fundamentalmente, deve responder as 
perguntas: 1) “Para onde a organização deseja ir e como ela pretende chegar lá?” e 2) 
“Como a estrutura de governança da organização apoia sua capacidade de gerar valor em 
curto, médio e longo prazo?” Apresentação das informações sobre: a) como a unidade 
planejou o cumprimento da sua missão (abrangendo o valor a ser gerado e os beneficiários a 
serem atendidos) demonstrando: os principais objetivos estratégicos estabelecidos para o 
exercício e para os seguintes, levando em conta fatores internos e externos à unidade; a 
vinculação de objetivos funcionais aos objetivos estratégicos e à missão da UPC, e, se for o 
caso, aos planos nacionais e setoriais do governo e dos órgãos de governança superior; b) 
planejamento de recursos necessários para o alcance dos objetivos estabelecidos para o 
exercício e de como a UPC se preparou para obtê-los ou garantir sua obtenção; c) principais 
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programas, projetos e iniciativas, com demonstração dos recursos alocados a estes e às áreas 
relevantes da gestão que tenham contribuição decisiva para o alcance dos resultados, 
visando ao cumprimento da missão e ao alcance dos principais objetivos da UPC; d) 
avaliação sobre como a estrutura de governança apoia o cumprimento dos objetivos 
estratégicos, especialmente em relação ao processo de tomada de decisão estratégica, à 
gestão de riscos e controles internos, à supervisão da gestão e ao relacionamento com a 
sociedade e partes interessadas e consideração de suas necessidades e expectativas legítimas; 
e) mecanismos, ações e atividades implementadas e determinadas pela alta administração e 
pelas unidades de contexto da UPC para garantir a legalidade, a economicidade, a eficiência, 
a eficácia e a legitimidade de atos, processos e procedimentos da organização; f) 
manifestação da alta administração e as medidas adotadas em relação aos indicadores de 
governança e gestão levantados, a exemplo dos que foram tratados pelo TCU nos Acórdãos 
588/2018- Plenário e 2.699/2018-Plenário (ambos da Relatoria do Ministro Bruno Dantas). 

5) Riscos, oportunidades e perspectivas: Fundamentalmente, deve responder à pergunta: 
“Quais são os riscos e oportunidades específicos que afetam a capacidade de a organização 
gerar valor em curto, médio e longo prazo e como a organização lida com esses riscos?” 
Avaliação dos riscos que possam comprometer o atingimento dos objetivos estratégicos e 
dos controles implementados para mitigação desses riscos, abordando necessariamente: a) 
quais são os principais riscos específicos identificados que podem afetar a capacidade de a 
UPC alcançar seus objetivos e como a UPC lida com essas questões;  b) quais são as 
principais oportunidades identificadas que podem aumentar a capacidade de a UPC atingir 
seus objetivos e as respectivas ações para aproveitá-las; c) as fontes específicas de riscos e 
oportunidades, que podem ser internas, externas ou, normalmente, uma combinação das 
duas; d) avaliação, pela UPC, da probabilidade de que o risco ou a oportunidade ocorram e a 
magnitude de seu efeito, caso isso aconteça, levando em consideração, inclusive, as 
circunstâncias específicas que levariam à ocorrência do risco ou da oportunidade. 

6)  Resultados e desempenho da gestão: Fundamentalmente, deve responder à pergunta: 
“Até que ponto a organização alcançou seus objetivos estratégicos no exercício e quais são 
os impactos?” Demonstração dos resultados alcançados no exercício com vinculação à 
missão institucional e aos objetivos estratégicos e, se for o caso, ao Plano Plurianual, aos 
planos nacionais e setoriais do governo e dos órgãos de governança superior, por meio da 
utilização de indicadores de metas de resultados, de uso de recursos e de eficiência. A 
apresentação de justificativas para os resultados e expectativas para os próximos exercícios 
e dos ajustes necessários no plano estratégico para o exercício seguinte, abordando em 
especial: a) os objetivos, os indicadores e as metas de desempenho definidos para o 
exercício, sua vinculação aos objetivos estratégicos e à missão da UPC, e, se for o caso, ao 
Plano Plurianual, aos planos nacionais e setoriais do governo e dos órgãos de governança 
superior; b) resultados alcançados no exercício de referência, frente aos objetivos 
estabelecidos e às prioridades da gestão, conforme abordado no tópico “Planejamento 
estratégico, governança e alocação de recursos”; c) apresentação resumida dos resultados 
das principais áreas de atuação e/ou de operação/atividades da UPC e dos principais 
programas, projetos e iniciativas, conforme a materialidade da contribuição dos segmentos 
na composição do resultado geral da UPC; d) avaliação equilibrada dos objetivos alcançados 
no exercício de referência e do desempenho em relação às metas e justificativas para o 
resultado obtido; e) forma como está sendo realizado o monitoramento de metas não 
alcançadas e perspectivas para os próximos exercícios. f) avaliação sobre os resultados das 
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áreas relevantes da gestão que tenham contribuição decisiva para o alcance dos resultados da 
unidade no exercício de referência, em face dos recursos que lhes foram alocados, 
abrangendo, por exemplo, as seguintes áreas de gestão: - orçamentária e financeira; - de 
pessoas e competências; - de processos operacionais; - de licitação e contratos; - de 
patrimônio e infraestrutura; -tecnologia da informação; -de custos e de sustentabilidade.  A 
apresentação dos resultados e do desempenho da gestão deve abranger os contratos de 
gestão, explicando de que forma seus produtos são integrados no valor gerado pela unidade 
e contribuem para a eficiência da gestão. 

7) Informações orçamentárias, financeiras e contábeis: Fundamentalmente, deve responder à 
pergunta: “Quais as principais informações orçamentárias, financeiras e contábeis, inclusive 
de custos, que dão suporte às informações de desempenho da organização no período?” 
Evidenciação da situação e do desempenho financeiro, orçamentário e patrimonial da gestão 
no exercício por meio de demonstrações resumidas de valores relevantes extraídos das 
demonstrações financeiras e das notas explicativas. A evidenciação deve contemplar as 
principais unidades que compõem a UPC, de forma individual e agrupada, de acordo com a 
materialidade e a relevância para os resultados do conjunto. As informações devem 
abranger: a) resumo da situação financeira contábil da UPC (saldos das principais contas 
e/ou grupos de contas, resultados, receitas e despesas) e da evolução no exercício de 
referência e em comparação com o último exercício; b) principais fatos contábeis, contas ou 
grupos de contas, saldos e ocorrências relativos à atuação e à situação financeira da UPC no 
exercício; c) avaliação dos custos operacionais e resultados financeiros e não financeiros da 
UPC com base na evolução da situação contábil refletida no balanço, na demonstração de 
resultados e nas notas explicativas; d) normas legais e técnicas adotadas nas atividades 
orçamentárias, financeiras e contábeis da UPC e mecanismos adotados pela alta 
administração e pelos responsáveis pela contabilidade para controle e garantia da 
confiabilidade, da regularidade e da completude e abrangência dos lançamentos e 
procedimentos contábeis da organização; e) informações acerca do setor de contabilidade da 
UPC (estrutura, composição, competências, responsabilidades, nomes, cargos e período de 
atuação dos responsáveis pela contabilidade); f) conclusões de auditorias independentes e/ou 
dos órgãos de controle público e as medidas adotadas em relação a conclusões ou eventuais 
apontamentos; g) indicações de locais ou endereços eletrônicos em que balanços, 
demonstrações e notas explicativas estão publicadas e/ou podem ser acessadas em sua 
íntegra; h) esclarecimentos acerca da forma como foram tratadas as demonstrações contábeis 
em caso de a UPC possuir em sua composição mais de uma entidade contábil, considerando 
que: - as UPC que compreenderem apenas um órgão no Siafi devem considerar os valores 
contábeis consolidados nesse órgão; - as UPC que compreenderem mais de um órgão no 
Siafi devem apresentar informações referentes aos principais dados desses órgãos de forma 
individualizada e ainda devem apresentar informações com base na integração dos 
principais saldos para efeito de associação com o resultado geral da UPC; - as UPC que não 
atuam no Siafi devem adotar procedimento semelhante, considerando que, caso haja em sua 
composição unidades com estrutura contábil independente, devem apresentar informações 
contábeis resumidas referentes aos principais saldos das contas dessas unidades de forma 
individualizada, e, ainda, devem apresentar informações com base na integração dos 
principais saldos para efeito de associação com o resultado geral da UPC.  i) quanto às 
unidades dos conselhos de profissão e dos serviços sociais autônomos, com vistas a 
evidenciar a situação e o desempenho financeiro, orçamentário e patrimonial da gestão no 
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exercício, deverá haver a apresentação da declaração do contador/opinião dos auditores 
externos, dos demonstrativos contábeis e das notas explicativas. 

8) Anexos e apêndices: Documentos e informações de elaboração da UPC ou de terceiros 
úteis à compreensão do relatório.  

9) Informações Suplementares * (diretamente no sistema e-contas): Informações 
suplementares de livre preenchimento a serem apresentadas em arquivo único contendo 
sumário. Conteúdo pode abranger informações tais como: - Informações sobre a gestão em 
dados estruturados; - Informações complementares não adequadas ao relatório de gestão; - 
Informações sobre contexto e outros aspectos que possam ter interesse para as contas. - 
Ações para cumprimento de determinações do TCU ou do Órgão de Controle Interno, 
inclusive informações requeridas por acórdão do Tribunal para unidades regionais que foram 
consolidadas à conta da Unidade Central. - Com relação ao item acima, destaca-se que, 
conforme § 4º do art. 5º da DN 178/2019, informações requeridas pelo TCU para fins de 
monitoramento de deliberações que se referirem a tema de impacto relevante nos resultados 
da gestão devem ser apresentadas no relatório de gestão ou em notas explicativas às 
Demonstrações Financeiras. Caso não possuam esse grau de relevância, podem ser 
apresentadas como informações suplementares. 

10) Relatório de instância ou área de correição  * (diretamente no sistema e-contas): Este 
item faz parte da seção RELATÓRIOS, PARECERES E DECLARAÇÕES da conta da 
UPC e tem por objetivo informar sobre a atuação e as principais constatações feitas pela 
instância ou área de correição no âmbito da UPC, consubstanciadas no relatório anual 
emitido por essa instância ou área em consonância com regulamentação específica. 
Pretende-se que neste item a área de correição da UPC ou instância de correição a que a 
UPC esteja submetida apresente relato sucinto dos fatos apurados no exercício ou em 
apuração pelas comissões de inquérito em processos administrativos disciplinares 
instaurados no período a que se refere o relatório de gestão com o intuito de apurar dano ao 
Erário, fraudes ou corrupção. As UPC integrantes do Poder Executivo Federal, que estão na 
jurisdição da Controladoria-Geral da União e, por isso, utilizam o Sistema de Gestão de 
Processos Disciplinares (CGU-PAD), podem atender a este item de conteúdo inserindo o 
relatório anual emitido nesse Sistema. As UPC que representam subunidade ou unidade 
descentralizada e que, por isso, não têm área de correição própria não precisam inserir o 
relatório neste item. Neste caso, no lugar do relatório, a UPC deve elaborar texto explicando 
o sistema de correição em que se insere e remetendo o leitor para o relatório da unidade 
central, se for o caso. 

 


